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Gaspar

PREFEITURA MUNICIPAL DE GASPAR

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO

Portaria N/004/2012 de 31/05/2012
ORIENTAÇÕES AOS CONSELHOS ESCOLARES NAS UNIDADES DE ENSINO FUNDAMENTAL E EDUCAÇÃO INFANTIL DA REDE MUNICIPAL DE GASPAR
A Secretaria Municipal de Educação, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE ORIENTAR:

Art. 1º Os procedimentos referentes ao Conselho Escolar nas Unidades de Ensino Fundamental e Educação Infantil da Rede Pública Municipal estão contidos na presente Portaria.

Art. 2º O Conselho Escolar tem a finalidade de assegurar a participação de todos os segmentos da comunidade escolar e local na gestão democrática, com funções de caráter consultivo, deliberativo, fiscal e mobilizador e visa promover o fortalecimento da autonomia pedagógica e administrativa das Unidades de Ensino Fundamental e Educação Infantil
Parágrafo único. Entende-se por função de caráter:

I – Consultivo: opinar, emitir, discutir, compartilhar dúvidas e problemas sobre situações decorrentes das ações pedagógicas e administrativas, bem como a proposição de alternativas de soluções e de procedimentos para melhoria do rendimento escolar e a qualidade de ensino.
II – Deliberativo: decidir, aprovar, deliberar e elaborar tomada de decisões quanto às ações desenvolvidas na Unidade Escolar, respeitando as normas legais e as diretrizes administrativas e pedagógicas da Secretaria Municipal de Educação, da Lei de Diretrizes da Educação Básica, da Constituição Federal, do Estatuto da Criança e do Adolescente e do Sistema Municipal de Educação.

III – Fiscal: Fiscalizar, acompanhar, supervisionar e aprovar as prestações de contas da Associação de Pais e Professores da Unidade de Ensino Fundamental e Educação Infantil.

IV – Mobilizador: apoiar, avaliar, estimular a promoção da participação de forma integrada dos segmentos representativos da Escola/Centro de Desenvolvimento Infantil (CDI) e da comunidade local em diversas atividades, contribuindo assim para a efetivação da democracia participativa e melhoria da qualidade social da educação
Art. 3º O Conselho Escolar será constituído por representantes eleitos entre seus pares com mandato de dois anos:

Nas Unidades de Ensino Fundamental e Educação Infantil:

I – Integrante da Associação de Pais e Professores (APP) nas Unidades de Educação Infantil;

II – Pai, mãe ou responsável legal por aluno/criança regularmente matriculado e frequentando normalmente as aulas;

III – Aluno cursando anos finais do Ensino Fundamental, desde que regularmente matriculados e frequentando normalmente as aulas.

IV – Professor efetivo na unidade, contudo, não havendo o interesse por parte deste, será permitida a participação de profissional contratado temporariamente;
V – Servidor de serviços gerais: merendeira, servente ou zelador efetivo, não havendo o interesse por parte deste, será permitida a participação de profissional contratado temporariamente;
VI – Coordenador Pedagógico efetivo na unidade de Ensino Fundamental que possui anos finais, não havendo o interesse por parte deste, será permitida a participação de profissional contratado temporariamente;
VII – Berçarista efetiva na unidade de Educação Infantil, não havendo o interesse por parte deste, será permitida a participação de profissional contratado temporariamente;
VIII – Diretor – membro nato;

VIX – Membro da comunidade local (Sociedade Civil Organizada)
Parágrafo único. Os incisos IV, V, VI e VII, referem-se tão somente, aos profissionais em exercício na unidade de Ensino Fundamental e Educação Infantil. 

Art. 4º As Unidades de Ensino Fundamental e Educação Infantil terão um membro por segmento na composição do Conselho Escolar, contendo no total quantidade ímpar, de no mínimo cinco integrantes e no máximo vinte e um.
Parágrafo único. No impedimento de participação do segmento servidor de serviços gerais -  merendeira, servente ou zelador - será integrado por representante do magistério.
Art. 5º A eleição dos representantes dos titulares do conselho Escolar da Unidade de Ensino Fundamental e Educação Infantil bem como a de seus suplentes, realizar-se-á na unidade de ensino, dentro de cada segmento, por aclamação em assembleia, observando o disposto nesta portaria e registrado em ata. Caso tenha mais de um candidato por segmento, organizar-se-á votação direta e secreta em eleição na ocasião da assembleia, observando o disposto nesta portaria e registrado em ata.
Art. 6º A semana da eleição por segmento do Conselho Escolar será definido previamente pela Secretaria Municipal de Educação.
Art. 7º Para a primeira eleição, a assembleia geral de que trata o artigo anterior, será convocada pela direção da Escola/CDI e para eleições posteriores, a assembleia será convocada pelo Presidente do Conselho Escolar.

Art. 8º A Secretaria de Educação terá a função de divulgar os resultados das eleições do Conselho Escolar nos meios de comunicação do município.
Art. 9º O edital de convocação deverá ser publicado em local de fácil acesso com, no mínimo, quinze dias de antecedência.

Art. 10º Estão aptos a votar na eleição para a escolha dos membros do Conselho Escolar:

I - Alunos cursando anos finais do Ensino Fundamental;

II – Pais, mães ou responsáveis legais dos alunos/crianças regularmente matriculados e frequentando normalmente as aulas.

III – Professores, coordenadores pedagógicos, servidores de serviços gerais e berçaristas em serviço na unidade de Ensino Fundamental e Educação Infantil.

IV – Membros da APP nas unidades de Educação Infantil.
Art. 11º A Comunidade Local fará a escolha de seu representante, em reunião específica, e comunicará a Unidade de Ensino Fundamental e Educação Infantil por meio de ofício.

Art. 12º A eleição por segmento acontecerá conforme as seguintes diretrizes:

I – O eleitor que pertencer a mais de um segmento poderá votar e ser votado apenas uma vez e em somente um segmento.

II – O diretor poderá votar no seu segmento.

Art. 13º Serão considerados eleitos membros do Conselho Escolar os candidatos mais votados e, por suplentes, os subsequentes de votos.

Parágrafo único. Caso haja empate, será considerado eleito, aquele que tiver idade maior.

Art. 14º Será lavrada ata de eleição, cabendo ao presidente do conselho, promulgar seu resultado. Na primeira eleição o responsável por esta função será o diretor.
Art. 15º Caberá ao Conselho Escolar a elaboração de seu Regimento Interno, conforme orientação da Secretaria Municipal de Educação.

Art. 16º O Poder Executivo, por meio da Secretaria de Educação encaminhará projeto de lei ao Poder Legislativo Municipal para a criação do Conselho Escolar.
Art. 17º Esta orientação entra em vigor na data de sua publicação,
Gaspar, em 31/05/2012
Neivaldo da Silva

Secretário Municipal de Educação
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